
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.176 - MG (2013/0143050-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS DE OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TENTATIVA DE FURTO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
OBSERVÂNCIA DA CONDUTA CRIMINOSA PELOS SEGURANÇAS DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL, PARA POSTERIOR ABORDAGEM. 
NÃO OCORRÊNCIA DE CRIME IMPOSSÍVEL. ARGUIDA 
APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 
não aceitam a tese de que sistemas de vigilância eletrônica ou de 
monitoramento por fiscais do próprio estabelecimento comercial impedem de 
forma completamente eficaz a consumação do delito, rendendo ensejo ao 
reconhecimento de crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios 
empregados" (HC 238.714/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe de 27/08/2012).

2. O pleito de análise da possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância ao caso consubstancia-se em mera reiteração de pedido, tendo em 
vista que possui as mesma partes, os mesmos fundamentos e seu objeto é idêntico 
ao do HC n.º 231.559/MG.

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 
provimento. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina 
Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.176 - MG (2013/0143050-3)
  
AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS DE OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO RIBEIRO DA 

SILVA, em face de decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos, litteris:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO EM ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. SEGURANÇA POR MEIO DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. 
ALEGAÇÃO DA CRIME IMPOSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO." (fls. 299/301)

Em suas razões, sustenta que é impossível a tentativa de evasão com a res 

furtiva, uma vez que o Agravante estava sob constante vigilância direcionada de um agente 

específico, desde os atos preparatórios até a abordagem policial. 

Alega, ainda, que deve ser aplicado o princípio da insignificância, pois a res 

furtiva apresenta o valor de R$ 58,00 (cinquenta e oito) reais. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TENTATIVA DE FURTO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
OBSERVÂNCIA DA CONDUTA CRIMINOSA PELOS SEGURANÇAS DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL, PARA POSTERIOR ABORDAGEM. 
NÃO OCORRÊNCIA DE CRIME IMPOSSÍVEL. ARGUIDA 
APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 
não aceitam a tese de que sistemas de vigilância eletrônica ou de 
monitoramento por fiscais do próprio estabelecimento comercial impedem de 
forma completamente eficaz a consumação do delito, rendendo ensejo ao 
reconhecimento de crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios 
empregados" (HC 238.714/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe de 27/08/2012).

2. O pleito de análise da possibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância ao caso consubstancia-se em mera reiteração de pedido, tendo em 
vista que possui as mesma partes, os mesmos fundamentos e seu objeto é idêntico 
ao do HC n.º 231.559/MG.

3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A decisão agravada deve ser mantida, uma vez que está amparada na 

jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "[a] 

jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção não aceitam a tese de que 

sistemas de vigilância eletrônica ou de monitoramento por fiscais do próprio 

estabelecimento comercial impedem de forma completamente eficaz a consumação do 

delito, rendendo ensejo ao reconhecimento de crime impossível, pela absoluta ineficácia 

dos meios empregados" (HC 238.714/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJe de 27/08/2012).

Por oportuno, veja-se o seguinte precedente deste Superior Tribunal de Justiça:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME 
IMPOSSÍVEL. ESTABELECIMENTO COM APARATO DE SEGURANÇA. 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO EMPREGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à configuração ou não de crime 
impossível na hipótese em que o agente, ao tentar sair do estabelecimento 
comercial com produtos pertencentes a este, é detido por seguranças, em 
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decorrência da suspeita de funcionários da empresa.
2. No caso dos autos, o fato de o agente ter sido vigiado pelo 

segurança do estabelecimento não ilide, de forma absolutamente eficaz, a 
consumação do delito de furto, pois existiu o risco, ainda que mínimo, de 
que o agente lograsse êxito na consumação do furto e causasse prejuízo à 
vítima, restando frustrado seu intento por circunstâncias alheias à sua 
vontade.

3. Desta maneira, não se pode reconhecer, nesta situação, a 
configuração de crime impossível pela absoluta ineficácia do meio 
empregado, mas sim a tentativa de furto. O crime impossível somente se 
caracteriza quando o agente, após a prática do fato, jamais poderia 
consumar o crime pela ineficácia absoluta do meio empregado ou pela 
absoluta impropriedade do objeto material, nos termos do art. 17 do Código 
Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
911.756/RS, 6.ª Turma, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), DJe de 05/05/2008.)

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados monocráticos: REsp 1.323.227/SP,  Rel. 

Min. LAURITA VAZ, DJe de 09/11/2012; REsp 1.185.172/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

de 30/04/2012.

Saliente-se, por fim, que, o pleito de análise da possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância consubstancia-se em mera reiteração de pedido, tendo em vista que 

possui as mesma partes, os mesmos fundamentos e seu objeto é idêntico ao do HC n.º 

231.559/MG, da minha relatoria, em que restou denegada a ordem pela Quinta Turma, nos 

termos da seguinte ementa, litteris:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A prisão cautelar somente é devida se expressamente justificada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de 
Processo Penal, sob pena de conduzir à nulidade da decisão constritiva, 
que é excepcional.

2. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da 
ordem pública,  considerando-se, sobretudo, a existência de indicativos nos 
autos no sentido de que a atividade delituosa era reiterada, o que evidencia 
a perniciosidade da ação ao meio social. Precedentes.
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3. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 
1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

5. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração de 
delitos de mesma natureza, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, 
não superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na 
soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Na hipótese do Paciente, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo ora Paciente, uma vez que as instâncias 
ordinárias entenderam "que a soltura do denunciado no presente caso 
afronta a ordem pública, visto que o denunciado é reiteradamente 
praticante de delitos [...]."

7. Habeas corpus denegado."

Ante o exposto, CONHEÇO em parte do agravo regimental e, nessa extensão, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0143050-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.380.176 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10223110131560  10223110131560001  10223110131560002  10223110131560003  
1315605820118130223  223092778115  223110131560

EM MESA JULGADO: 10/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LEONARDO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS DE OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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